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Diretrizes para os autores
A Revista Justiça do Direito (ISSN 1413-7038) é um periódico científico semes-

tral que trabalha com chamada para artigos de “fluxo contínuo” e objetiva promover o 
aprimoramento dos estudos na área do Direito, especialmente em Novos Paradigmas 
do Direito, área que se apoia em duas linhas de pesquisa: Jurisdição Constitucional e 
Democracia e Relações Sociais e Dimensões do Poder.

Jurisdição Constitucional e Democracia

A linha de pesquisa Jurisdição Constitucional e Democracia tem por vocação o es-
tudo dos fundamentos da jurisdição constitucional, o papel do Estado na consecução de 
políticas públicas, o papel do Estado na intervenção da economia e ao atravessamento 
que o direito público faz nos direitos privados, também sob o prisma de uma teoria dos 
direitos fundamentais.

Relações Sociais e Dimensões do Poder

A linha de pesquisa Relações Sociais e Dimensões do Poder tem como foco divulgar 
trabalhos que abordem estudos da democracia no paradigma do Estado Constitucional 
contemporâneo, com ênfase nas mais diversas questões, como: o pacto federativo;, as 
respectivas garantias negativas e positivas em termos de políticas criminais;, o papel 
dos novos sujeitos sociais que se inserem nessa nova forma de Estado e de Constitui-
ção; e, por fim os sistemas de justiça. É nesses últimos que se vislumbram o processo 
constitucional como metodologia de garantia dos direitos fundamentais, o problema do 
acesso à justiça e a solução por meio dos novos paradigmas que proporcionam uma efe-
tiva tutela jurisdicional, sem esquecer as funções essenciais da Justiça e a alternativa 
de meios de sua realização no Estado de Direito.

	 Diretrizes para Autores

1. Remessa de textos 

1.1	 Os artigos e resenhas enviados devem cumprir as presentes diretrizes e serem sub-
metidos diretamente através da página da revista: www.upf.br/seer/index.phd/rjd 

1.2	 Excepcionalmente, artigos relevantes que já tenham sido publicados podem ser acei-
tos, desde que concedidas as devidas autorizações, a critério do editor-responsável

1.3 Os artigos não devem ser encaminhados por e-mail ao(à) editor(a)-responsável da 
revista.

2. Diretrizes básicas 

2.1	 A redação do artigo, quando em nosso idioma, deve estar conforme as regras do 
novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. 
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2.2	 A bibliografia do artigo deve ser consistente e mostrar também, sempre que possí-
vel, o posicionamento de doutrinadores estrangeiros sobre o tema. 

3.	 Natureza e elementos estruturadores básicos dos artigos 

3.1	 Em regra (vide 1.1 e 1.2 acima) os artigos deverão ser inéditos, escritos em portu-
guês, espanhol ou inglês, e atender ao seguinte conteúdo e nesta ordem: título, título 
em inglês, nome dos autores (com qualificação em nota de rodapé), resumo (em por-
tuguês), palavras-chave, abstract, keywords, introdução (não deve vir numerada), 
desenvolvimento (dividido em itens numerados), considerações finais (não deve vir 
numerada) e referências das fontes citadas (não numerada e em ordem alfabética).  
3.2 Estes tópicos devem estar claramente destacados/especificados ao longo do tex-
to. Os subtítulos, quando existirem, devem ser concisos e vir claramente indicados. 

3.3	 Os títulos, títulos das divisões e subdivisões dos textos devem ser escritos em le-
tras minúsculas e em negrito, numerados de forma progressiva.

 3.4	Na identificação do(s) autor(es), em nota de rodapé, deve constar instituição à qual 
está ligado, cidade, estado, país, cargo, endereço eletrônico para correspondência 
(e-mail). 

3.5	 Resumo (Abstract) em português e inglês ou no idioma de origem, ressaltando ob-
jetivos, metodologia e síntese das considerações finais (máximo 150 palavras).

3.6	 Indicação de no máximo cinco palavras-chave e ou expressões do tex-
to, em português ou no idioma de origem e em inglês, que devem refletir as 
ideias elementares do texto e guiar a pesquisa de terceiros interessados.  
3.7 As referências deverão estar em ordem alfabética da primeira letra do Sobre-
nome do Autor e constar no final dos artigos, de acordo com a ABNT (no artigo o 
item deve ser denominado “Referências das Fontes Citadas” e não ‘’Referências 
Bibliográficas”) e conforme as regras constantes nas presentes diretrizes, em es-
pecial itens 8 e 9.

4. Responsabilidade

Os artigos enviados são de responsabilidade exclusiva dos autores e considera-se 
implícito a autorização para sua publicação, sendo de inteira responsabilidade dos cola-
boradores a autoria do conteúdo, bem como opiniões emitidas de quaisquer naturezas, 
sejam elas científica, técnica ou política. O conteúdo dos artigos assinados não reflete 
a opinião da Revista Justiça do Direito da Faculdade de Direito da Universidade de 
Passo Fundo.

Em caso de artigos produzidos por financiamentos relacionados ao trabalho a ser 
publicado, faz-se necessário a indicação da instituição financiadora.

5. Coautoria

É possível até o máximo de três autores, devendo todos serem identificados confor-
me especificado no item 3.4 supra.
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6. Limite de submissões de artigos

Cada autor (individualmente ou em coautoria) poderá submeter apenas um artigo 
por chamada da revista Justiça do Direito. 

7. Configurações elementares de estrutura de artigos e resenhas 

7.1 letra em Fonte Arial, tamanho 12 

7.2 espaço entre linhas: 1,5 

7.3 margens de: 3 cm 

7.4 folha: A4 

7.5 editor de texto: Word for Windows 6.0 ou posterior 

7.6 parágrafo: espaçamento posterior e anterior: 0 ponto 

7.7 alinhamento: justificado 

7.8 entrada de parágrafo: de 1,25 cm

8.	 Citações e notas 

8.1	 As citações textuais pequenas (até três linhas) devem ser inseridas no texto, entre 
aspas e sem itálico. 

8.2	 As citações textuais longas (mais de três linhas) devem vir em parágrafo indepen-
dente, recuado da margem esquerda 4 cm, com fonte Arial 10, e com o espaçamento 
simples, sem aspas. 

8.3	 A indicação de autoria deve ser feita em nota de rodapé e não em nota de fim de ar-
tigo (indicar a referência completa da obra na primeira citação e, após, evidenciar 
apenas nome do autor, o título da obra e o número da página, conforme instruções 
no item 9 a seguir). 

8.4	 Deve-se utilizar o sistema numérico de chamada. Não serão aceitos artigos que 
usem o modo Autor-data ou expressões como Op. Cit., Idem e Ibidem. 

8.5	 O nome das obras deve ser grifado em itálico. 

8.6	 As notas de rodapé devem ater-se ao mínimo necessário. 

8.7	 Quando houver tradução do texto: usar “Tradução de Nome do tradutor” (e não 
Trad.).

9. Modelos e exemplos de referências* 

9.1 De livro:

Na 1ª citação: SOBRENOME, Prenome. Título em itálico: subtítulo (se houver). 
Edição (se houver). Tradução de Nome do tradutor (se houver). Local de publicação 
(cidade): Editora, data de publicação da obra. n° da página. 
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Exemplo: 
1ª citação: FAVERO, Altair Alberto; GABOARDI, Ediovani Antônio. Apresentação de 
Trabalhos Científicos: normas e orientações práticas. 11. ed. Passo Fundo: Editora 
UPF, 2014. p. 25. 
2ª citação: FAVERO, Altair Alberto; GABOARDI, Ediovani. Apresentação de Trabalhos 
Científicos: normas e orientações práticas. p. 28.

9.2 De capítulo de livro: 

SOBRENOME DO AUTOR DO CAPÍTULO, Prenome. Título do capítulo. In: SOBRE-
NOME DO ORGANIZADOR DO LIVRO, Prenome (Org.). Título do documento em itá-
lico. Local da Publicação: Editora, ano. p. x-y. (página inicial-final). 

9.3 De citação de monografia, dissertação, tese: 

SOBRENOME DO AUTOR, Prenome. Título do documento em itálico. Dissertação 
(Mestrado em __). Faculdade de __. Universidade de __. Local, ano. 

9.4 De Artigo de Revista: 

SOBRENOME DO AUTOR, Prenome. Título do artigo. Nome da Revista em itálico, 
Local da Publicação, v. x, n. x, p. x-y. mês abreviado. ano.

9.5 De Artigo de Jornal: 

9.5.1 De artigo assinado: 

SOBRENOME DO AUTOR, Prenome. Título do artigo. Nome do Jornal em itálico, 
Local da Publicação, v. x, n. x, p. x-y. mês abreviado. ano. 

9.5.2 De artigo não assinado: 

TÍTULO do artigo com primeira palavra em maiúscula. Nome do Jornal em itálico, 
Local da Publicação, v. x, n. x, p. x-y. dia mês abreviado. ano. 

9.6 De Artigo de Revista em meio eletrônico: 

SOBRENOME DO AUTOR, Prenome. Título do artigo. Nome da Revista em itálico, 
Local. dia mês. ano [se houver]. Disponível em: <http://...>. Acesso em: dia, mês abre-
viado, ano. 

9.7 De Artigo de Jornal em meio eletrônico: 

SOBRENOME DO AUTOR, Prenome. Título do artigo. Nome do Jornal em itálico, 
Local. dia mês. ano. Disponível em: <http://...>. Acesso em: dia, mês abreviado, ano. 

* Fontes: ABNT n. 6023:2003 (Referências), 10520:2002 (Citações), 14724:2011 (Trabalhos acadêmicos).
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10. Dimensão dos artigos

Os artigos devem ter no mínimo quinze e no máximo trinta páginas.

11. Dimensão das resenhas

As resenhas devem ter no mínimo uma e no máximo dez páginas.

12. Notificação do resultado da submissão

Os autores serão notificados sobre o resultado da avaliação de seus artigos ou re-
senhas através de e-mail.

 

Condições para submissão

Como parte do processo de submissão, os autores são obrigados a verificar a confor-
midade da submissão em relação a todos os itens listados a seguir. As submissões que 
não estiverem de acordo com as normas serão devolvidas aos autores.

Adequação – O artigo se encaixa nas linhas de pesquisa propostas pela revista? As 
regras indicadas nas ‘Diretrizes para Autores’ foram obedecidas?

Título – É claro e adequado ao conteúdo do artigo?

Resumo/Abstract – Palavras-chave/Keywords - O resumo apresenta os objetivos pre-
tendidos, a metodologia e uma síntese das considerações finais? O resumo é claro e 
conciso? As palavras-chave refletem as ideias elementares do texto?

Introdução – Apresenta, justifica e delimita os objetivos? Apresenta o problema de es-
tudo investigado? Descreve a metodologia empregada? Especifica a(s) hipótese(s)? 
A(s) hipótese(s) é(são) pertinente(s) ao desenvolvimento do artigo?

Desenvolvimento – Há exposição e discussão das teorias que foram utilizadas para 
esclarecer o problema? A divisão interna é adequada para alcançar os objetivos 
pretendidos? Os conceitos operacionais são explicitados? A fundamentação teórica 
é consistente?

Considerações finais – Os resultados estão expostos com objetividade? O artigo traz 
contribuição(ões) para a área de estudo que lhe diz respeito? São consequência 
lógica do raciocínio desenvolvido ao longo do artigo? São relevantes em relação ao 
problema e aos objetivos do estudo?

Referências – As citações são pertinentes à temática abordada? Na identificação do(s) 
autor(es), em nota de rodapé, consta instituição à qual está ligado, cidade, estado, 
país, cargo e endereço eletrônico para correspondência (e-mail)?

Declaração de Direito Autoral – Na autorização Autor deve constar: título do traba-
lho: autorizo, para os devidos fins, de forma gratuita, a publicação de meu traba-
lho, acima indicado.
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 Declaração de direito autoral

Autorização Autor: título do trabalho: autorizo, para os devidos fins, de forma gra-
tuita, a publicação de meu trabalho, acima indicado.

 

Política de privacidade

Os nomes e endereços informados nesta revista serão usados exclusivamente para 
os serviços prestados por esta publicação, não sendo disponibilizados para outras fina-
lidades ou a terceiros.


	A regulação das relações econômicas internacionais
	As limitações impostas pelo princípio da legalidade ao poder regulamentar do Conselho de Controle de Atividades Financeiras
	The limitations imposed by the legality principle to the regulatory power of the Council for Financial Activities Control

	Crime organizado na sociedade do risco: 
uma perspectiva garantista
	Organized crime in the risk society: a garantism perspective

	Do estado de direito à constituição econômica para efetividade do direito social 
para a primeira infância
	 From the rule of law to the economic constitution for the effectiveness of the social right to early childhood

	A neutralidade do Estado em relação à religiosidade como obstáculo ao 
multiculturalismo na Europa
	The state neutrality regarding religiosity as an obstacle to multiculturalism in Europe

	Os direitos da personalidade enquanto 
direitos fundamentais
	Personality rights as fundamental rights

	O incidente de resolução de demandas repetitivas como reforço ao sistema de tutela coletiva 
de direitos no Brasil
	Incident of resolution from repetitive demands as reinforcement to the collective rights system in Brazil

	A determinação executiva na atividade típica legislativa no Brasil
	The executive determination in the typical legislative activity in Brazil

	A ideia de poder na perspectiva da teoria política: complexidade e visibilidade
	The idea of power from the perspective of political theory: complexity and visibility

	A questão do valor: uma reflexão sobre as fontes valorativas e sua relação com a tridimensionalidade jurídica de Reale
	The question of the value: a reflection on the valuational sources and its relation to Reale’s legal tridimensionality

	As perspectivas da obra Homo sacer: o poder soberano e a vida nua I. Questões convergentes que possibilitam (re)pensar o marco civil da internet no Brasil
	Perspectives of the book Homo sacer: sovereign power and bare life I. Converging issues that enable (re)think the internet civil framework in Brazil

	Diretrizes para os autores
	The regulation of the international economic relations


